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--En Santiago de Chile, a  dieciocho dias del mes de 

junio de m i l  novecientos ochenta, siendo l a s  16.55 horas, s e  

reúne en Sesión Secreta Legislat iva l a  H.  Junta de Gobierno, 

presidida por S .  E .  e l  Presidente de l a  Repfiblica y Comandante 

en Jefe  del Ejérc i to ,  General de Ejérci to  Augusto Pinochet Ugar - 
t e ,  e  integrada por e l  señor Comandante en Jefe  de l a  Armada, 

Almirante José T. Merino Castro, por e l  señor Director General 

de Carabineros, General Director César Mendoza Durán, y por e l  

señor Comandante en Jefe  de l a  Fuerza Aérea, General del Aire 

Fernando Matthei Aubel. Actúa como Secretario de l a  Junta e l '  

t i t u l a r ,  Coronel de Ejército Jorge Zincke Quiroz. 

--Asisten, en e l  orden en que se  t r a t an  l a s  mate- 

r i a s  de su competencia, los  señores: Sergio Fernández Fernán - 
dez, Ministro del  In te r io r ;  Sergio de Castro Splkula, Ministro 

de Hacienda; Mónica Madariaga Gutiérrez, Ministra de Jus t ic ia ;  

General de Brigada Alejandro Medina Lois, Ministro de Salud Pú - 
bl ica ;  General de Carabineros René Per i  Fagerstrom, Ministro 

de Bienes Nacionales; General de Brigada Santiago Sinclair  Oya - 
neder, Ministro Je fe  del  Estado Mayor Presidencial;  Roberto 

Guillard Marinot, Ministro Jefe  del  Comité Asesor; Capitán de 

Navlo Mario Duvauchelle Rodriguez, Secretario de Legislación; 

Asesores J'uridicos de l a  H .  Junta de Gobierno, señores: Gene - 
r a l  de Brigada Fernando Lyon Salcedo (Sr. General Pinochet), 

Capitán de Fragata Hernando Morales Rios (Sr. Almirante Merino), 

Mayor de Carabineros Harry Griinewaldt Sanhueza (Sr. General 

Mendoza) y Coronel de Aviación Hernán Chávez Sotomayor (Sr. Ge - 
neral  Matthei), y Mayor de Ejérci to  Juan Romero Riquelme, Jefe  

de l a  Subjefatura Legislativa del  COAJ. 

MATERIAS LEGISLATIVAS. 

PARA EXPROPIAR TERRENOS C0NTENTT)A ??N ili?f!RETfl T.EY 3\.nS4h\ 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En p r i n c i p i o ,  e l  

primer punto de  l a  Tabla  e r a  muy simple,  pe ro  s e  han producido 

dos comp1:icaciones que me o b l i g a r á n  a d i s t r a e r  l a  a t e n c i ó n  de  l a  

Jun ta .  

E l  d e c r e t o  l e y  2.051, de 1977, d e c l a r ó  de  u t i l i d a d  pb - 
b l i c a  y a u t o r i z ó  expropia r  determinados p r e d i o s  r d s t i c o s  ub ica -  

dos en l a  X y X I  Regiones. 

Dicha d e c l a r a c i ó n  de u t i l i d a d  p ú b l i c a  f a c u l t ó  la  ex- 

p rop iac ión  po r  un número determinado de años,  dos  - - a r t i c u l o  

6"--,  p l azo  que venc ió  e l  12  de dic iembre d e  1979; es d e c i r ,  se 

d i c t ó  e l  12  de dic iembre de 1977: dos años ;  luego,  e l  12 de  d i  - 
ciembre d e  1979 venc ió .  

¿Cuál es e l  p r o p á s i t o  d e l  E j e c u t i v o  a l  proponer e s t a  

l e y  en proyec to?  P ro r roga r  po r  t r e s  años  e l  p l a z o ;  y e l  proyec - 
t o  r edac t ado  p o r  l a  Comisión informante ,  que e s  l a  Comisión Le- 

g i s l a t i v a  Tres ,  cumplió ese o b j e t i v o  en  l a  medida en que propu- 

s o  renovar  l a  f a c u l t a d  por  t r e s  años a c o n t a r  de  l a  f echa  de  pu - 
b l i c a c i ó n  de  l a  i n i c i a t i v a .  

Ahora, a l  l l e g a r  e l  p royec to  a manos d e l  M i n i s t e r i o  

de  T i e r r a s  s e  l e  p l an t ea ron  dos observaciones  que resumiré  a con - 
t i n u a c i ó n  . 

Primero:  en e l  a r t i c u l o  2" d e l  d e c r e t o  l e y  2.051, é s -  

t e  de  las expropiac iones ,  se hace r e f e r e n c i a  e n t r e  o t r a s  a l a  

l e y  5.604, cuerpo l e g a l  sobre  procedimientos  e s p e c i a l e s  de expro - 
p iac iones  que r e g i a  con a n t e r i o r i d a d  a l a  d i c t a c i ó n  de l a  Ley Ge - 
n e r a l  de  Procedimientos de  Expropiaciones ,  que e s  l a  N o  2.186. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esa 

l e y  es d e l  Gobierno de Allende.  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- No. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pe - 
r o  se a p l i c ó  du ran te  esa Adminis t ración.  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- Para  l a  r e f o r  - 
ma urbana.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La l e y  
t a b a  v i g e n t e  a l  d i c t a r s e  e l  d e c r e t o  l e y  2.051; pero  en  
promulgó l a  Ley General  de  Expropiaciones ,  que es e l  de  
N" 2.186. 

En consecuencia ,  a e s t a  a l t u r a  l a  l e y  5.604 e s  
gada orgsnicamente por  e l  d e c r e t o  l e y  2.186. 
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Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  teme e l  M i n i s t e r i o  de  T i e r r a s ,  

ahora de Bienes Nacionales,  que en l a  medida en  que se esta r e  

novando por  tres años l a  f a c u l t a d  de expropiar  d e l  d e c r e t o  l e y  

2.051, en e s a  medida pud ie ra  r e v i v i r  l a  l e y  5.604, l o  que c r e a  - 
r i a  dos procedimientos en j u i c i o .  

A l  d e c i r  e s t o  e l  M i n i s t e r i o  de Bienes Nacionales no 

hace o t r a  cosa que expresa r  una prevención hecha a l  r e s p e c t o  

por l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Uno, l a  que puse en conocimiento 

de l o s  I n t e g r a n t e s  de l a  J u n t a  mediante o f i c i o  que evacué aye r ,  

porque an teayer  r e c i b í  l a  observación d e l  M i n i s t r o .  

E l  segundo problema se r e f i e r e  a l o  s i g u i e n t e .  

En e l  a r t i c u l o  2" d e l  dec re to  l e y  2.051 s e  e s t a b l e c í a ,  

cuando é l  se d i c t ó ,  l a  confección de una nómina de p red ios  con 

e l  o b j e t o  de l i m i t a r  l o s  e f e c t o s  de l a  expropiación en dos Regio - 
nes.  Entonces, como quedaban en l a  incer t idumbre t o t a l  dos R e  - 
giones ,  s e  incorporó  una norma sobre  nómina de p red ios ,  t a r e a  

que debía  e j e c u t a r  e l  M i n i s t e r i o  de  T i e r r a s .  S i n  embargo, des-  

pués, e s a  S e c r e t a r i a  de Estado ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En 

e s t o  es muy importante  que s e  mencionen l o s  nombres: en Pue r to  

Montt, Cochamó, C h a i q u i r i  y Huailahué ( f o n 6 t i c o s ) ,  y nada más. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Poster iormente ,  

e l  M i n i s t e r i o  de T i e r r a s  p i d i ó  derogar  e s e  i n c i s o  segundo r e l a t i  - 
vo a l a s  nóminas, porque,  segcn e s a  S e c r e t a r i a  de Estado,  l e  r e -  

s u l t a b a  imprac t i cab le  l a  l e y .  Y s e  derogó e l  i n c i s o .  

D e  t a l  manera que en l a  a c t u a l i d a d ,  e l  dec re to  l e y  N o  

2.051, que s e  e s t á  renovando, t i e n e  dos normas que e s t á n  deroga- 

das:  l a  l e y  5.601, derogada por  l a  l e y  2.186, y e l  i n c i s o  segun- 

do d e l  a r t i c u l o  2", sob re  las nóminas, derogado por  e l  d e c r e t o  

l e y  2.249. 

Por o t r a  p a r t e ,  también r e s p e c t o  de e s t e  i n c i s o  segun - 
do t e m e  e l  M i n i s t e r i o  de Bienes Nacionales que a l  renovarse  e l  

d e c r e t o  l e y  pudiera  en tenderse  r e v i v i d a  l a  nómina r e s p e c t i v a .  Por 

eso,  ha pedido que e l  proyec to  de dec re to  l e y  propues t  

misión L e g i s l a t i v a  Tres  s ea  adicionado en dos s e n t i d o s  

agregando que e l  D.L. 2.051 f u e  modificado por  e l  2.24 

e f e c t o  de  d e j a r  cons t anc ia  de  l a  e l iminac ión  de l a  nóm 
gundo, d e j a r  e s t a b l e c i d o  que r e s p e c t o  d e l  d e c r e t o  l e y  

cuanto a procedimiento,  no s e  a p l i c a r á n  las d i s p o s i c i o n e  

l e y  5.604. 

Como opinidn,  señor  P r e s i d e n t e ,  desde un p 
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t a  teórico o administrativo, no creo que tengan asidero grueso 

l a s  observaciones del  Ministerio, pero estoy consciente de que 

l a  interpretación no se dará por l a  v ia  administrativa, sino 

por e l  camino judic ia l ;  es decir ,  por los  jueces de Puerto Montt, 

de Corfoao (fonético), de todos esos lugares donde no hay c e r t i  - 
dumbre alguna de que pueda interpretarse  como debe ser lo .  Esto 

por un lado. 

Por o t r a  par te ,  me preocupa que acá hagamos una excep 

ción, y es to  l o  digo mirando e l  asunto desde otro  ángulo, en e l  

sentido de renovar l a  facultad dejando constancia de que se  hace 

modificando determinado decreto ley y exceptuando algo especif i -  

co, porque en otros  cuerpos legales donde se han presentado s i  - 
tuaciones similares no se han adoptado esos resguardos. Y,  por 

consiguiente, s i  se toman resguardos en es t a  materia, podria ocu - 
rrir que respecto de los  otros decretos leyes donde no los  ha ha - 
bid0 pudieran crearse problemas. 

En s in te s i s ,  hay buenas razones para acoger l a  obser- 

vación formulada por e l  Ministerio de Bienes Nacionales, y tam - 
bién hay una consideración que no puedo dejar de señalar,  l a  que 

he indicado, r e l a t iva  a l a  eventual peligrosidad que podria gene - 
ra rse  con es tas  inclusiones. 

He t ra ido los  t r e s  proyectos: e l  de l a  Tercera Comi - 
sión, informante; e l  que re su l t a  de l a  primera observación de l  

Ministerio respectivo, y aquel que acoge l a  segunda observación, 

para que l a  Junta resuelva en torno de es tas  t r e s  a l te rna t ivas .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ofrezco l a  pa - 
labra. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tal 

vez s e r i a  más práctico derogar todo l o  que hay y redactar una nue - 
va in ic i a t iva  legal .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LCI JUNTA.- Eso 
es.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por - 
que de l o  contrario e l  asunto se  enredarla. 

t \ 
Un señor ASESOR.- Exactamente. Para qué 

cultad. Por qu& no dar la .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNT 

dero que eso se r i a  m á s  conveniente, sobre l a  base de l a  
ción que se nos ha dado. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Se 

redactaria un proyecto de decreto ley  que hicamente renovarla l a  

facultad por t r e s  años, con l a s  modificaciones que no afecten y 
que sean aceptables. 

S i  se  hubiera hecho un proyecto nuevo creo que habria 

estado muchisimo más claro.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- (No se entien - 
de l a  primera frase) . . .  Ministro, ¿esto no l o  afecta  en caso de 

que l a  ley se  prolongue en e l  tiempo? 

E l  señor MINISTRO DE BIENES NACIONALES.- En es t e  mo - 
mento, Excelencia, estimo que no afec tar ia  tanto,  porque s i  bien 

es c i e r to  que e l  2.051 no se l lev6 a l a  práctica por f a l t a  de m e  
dios y por una se r i e  de razones, entre o t ras  saber realmente cuán - 
t a s  eran l a s  personas involucradas y l a s  posibles oposiciones que 

habria, ya tenemos una idea bastante c la ra  y hay una cantidad po- 

s i b l e  de 2 m i l  300 casos, de los  cuales podrfan oponerse 500 como 

máximo.Sin embargo, l o  más probable es que no sobrepasen los  150 

juicios.  

Hoy en l a  mañana me entíiunlque por teléfono con e l  Sub- 

secretario,  que precisamente se encuentra ... (no se  captan algu- 

nas palabras) ..., y me informó que en su gestión ha llegado a 

avenimiento con l a s  personas más importantes que podrfan hacer opo - 
sici6n. De t a l  manera que s i  se  t r a t a  de hacer un nuevo proyecto 

prorrogando e l  plazo, creo que no nos afectarfa  mayormente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- A proposición 

del  señor General Mendoza, y l a  in i c i a t iva  se  ver la  en 20 dias  más. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La propone e l  M i -  

n i s t ro ,  señor. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Po- 
dr ia  tener un solo a r t icu lo .  Se suprimirfa "renukvase por t r e s  
años", y se colocaria: "Facúltase a l  Presidente de l a  RepCiblica 

11 por t r e s  años para . . . . 
--Se dispone que e l  Ministerio de Bienes Nacionales 

proponga un nuevo texto sobre l a  materia. 

2.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DEROGA ARTICULO 2" DE D.F.L 

DE 1968, RELATIVO A TASA IMPOSITIVA ADICIONAL A FUNCIO 

PODER JUDICIAL.  
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El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El segundo pro- 

yecto de la Tabla dice relación con un decreto con fuerza de 

ley dictado en 1968. Ese año, para financiar las pensiones de 
viudez y orfandad de los funcionarios del Poder Judicial, se 
creó una imposición adicional de 4%. En aquel momento dicha ta - 
sa impositiva tuvo una razón de ser porque todos los funciona - 
rios de la Administración Pública estaban regidos por un esque- 
ma de 1928 en materia de pensiones ... 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Cuándo lle- 
ga el Subsecretario de Bienes Nacionales? 

El señor MINISTRO DE BIENES NACIONALES.- El viernes, 

en la tarde. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ..., y como las 
pensiones en 1968 eran inferiores a las que se establecieron en 
el decreto con fuerza de ley que indico, el 236, se justificó el 

4% señalado. Sin embargo, ese porcentaje dejó de tener absoluta 
justificación en 1970, al dictarse la ley 17.343 que instituyó 

un sistema común a todos los funcionarios de la Administración 
Pdblica en materia de pensiones de viudez y montepíos. 

De tal manera que desde 1970 a 1975 ese 4% no tuvo nin 
guna justificación. 

En 1975 se renovó la justificación al dictarse el de- 
creto ley 970, que dispuso que el cálculo de las pensiones de viu 
dez y orfandad de los funcionarios del Poder Judicial debia hacer - 
se sobre la base de la última remuneración mensual imponible. Esa 

circunstancia de imponible nuevamente le dio razón de existir al 
decreto con fuerza de ley ya señalado. No obstante, ella terminó 
cuando se dictó el D. L. 2.448, de 1979, que eliminó el sistema 
de perseguidora. 

De tal manera que ahora, ya por dltima vez y en forma 
definitiva, no hay motivos legales para que exista el articulo 2" 
del D.F.L. 236, de 1968. 

Por eso, las Comisiones Legislativas en general y la 
especifica en particular, que es la No 2, recomiendan aprobar el 

texto propuesto por el Ejecutivo y derogar el articu 
mencionado decreto con fuerza de ley de 1968. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Preside 
deseo dejar constancia, para conocimiento de la Junta 

nisterio de Justicia ha cedido en esta redacción y ha 
a la retroactividad que lógicamente deberfa haber tenid 
proyecto, porque, como muy bien lo destaca el señor Coma 
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Duvauchelle, hubo un perlodo en que e s a  co t i zac ión  no tuvo d e s t i  - 
no alguno. E l  Poder J u d i c i a l  hac ia  una imposición que no l e  f i -  

nanciaba ningtin benef i c io ,  y perd ió  l a  razón de s e r  de nuevo a  

r a i z  de l a  d ic t ac ión  d e l  decre to  l e y  2.448.  

Luego, l o  que he sos tenido  como Min i s t r a  de J u s t i c i a  

es  que cada d i a  que pasa a l  demorarnos en f i rmar  e s t a  l e y ,  e s  

un d i a  en que l e  estamos cobrando una co t i zac ión  indebida a l  Po- 

der  J u d i c i a l .  

Yo habia  propuesto que hubiera  r e t r o a c t i v i d a d ;  l l e  - 
gué a  un acuerdo con e l  Min i s t e r io  d e l  Trabajo de no hacer lo  a s i ,  

pero cada d i a  que t r a n s c u r r e  e s a  r e t r o a c t i v i d a d  me aparece como 

más necesa r i a .  

Dejo constancia  de l a  renuncia a  e l l a ,  P res iden te ,  

aunque aprobar la  habr ia  s i d o  l o  i d e a l .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- 

Hay muchísimas c láusulas  como é s t a  que serán  derogadas o a l t e r a -  

das en l a  reforma p r e v i s i o n a l ,  y  s i  cada una de e l l a s  e s  r e t r o a c  - 

t i v a  simplemente l a  s i t u a c i ó n  s e  t o r n a r l a  inmanejable. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

3 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA ARTICULO 507 DEL CODIGO DEL 

TMBAJO Y SUSPENDE APLICACION DE ARTICULO 175 DEL CODIGO ORGANI- 

CO DE TRIBUNALES A JUZGADOS QUE I N D I C A .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es ta  t e r c e r a  i n i  - 
c i a t i v a  l e g a l ,  señor P res iden te ,  t r a t a  de superar  dos problemas 

puntua les .  

En primer l u g a r ,  en l a  l e g i s l a c i ó n  v igen te  no t i enen  

subrogante l e g a l  l o s  S e c r e t a r i o s  de l a s  Cortes d e l  Trabajo.  En- 

tonces ,  e l  primer propós i to  d e l  proyecto en a n á l i s i s  es es tab le -  

c e r  un mecanismo de subrogación d e l  S e c r e t a r i o .  

Y l a  segunda s i t u a c i ó n  que t r a t a  de so luc ionar  l a  i n i  - 
c i a t i v a  e s  una p lanteada ,  por un lado ,  con ocasión d e l  aumento 

de l o s  juzgados, y  por o t r a  p a r t e ,  debido a l  cambio de ca tegor ia  

de l o s  Juzgados de Menor Cuantia a Mayor Cuantia.  

En Valparaiso,  y especificamente en Viña d e l  Yar,  

Juzgado de Menor Cuantia f u e  elevado a l a  condición 

Mayor Cuantia.  Asimismo, en l a  ciudad de Valparaiso s e  t r a  

e l  Cuarto Juzgado d e l  puer to  a  Viña d e l  Mar, pero 

l o c a l  en e s t a  ciudad s e  d i j o  que empezaria a  funcionar  cuan 

Minis te r io  de J u s t i c i a  l e  proporcionara o f i c i n a s .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 

Por un per iodo de s e i s  meses. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pero ocur r ió  que 

e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  no tuvo fondos pa ra  i n s t a l a r  e s e  Juzga - 
do t r a s l adado  y,  entonces,  e l  de Viña d e l  Mar, que e r a  de Menor 
Cuantia y pasó a Mayor Cuantla,  empezó a acumular competencia a 

t a l  extremo, que ahora,  cuando r e c i é n  e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  

ha podido r e u n i r  l o s  d ineros  para  i n s t a l a r  e l  Juzgado t ras ladado,  

ya hay uno recargadisirno de t r a b a j o  que t e n í a  todos l o s  procesos 

de l o s  de menor cuan t i a ,  a l o s  cua les  se han unido l o s  de mayor 

cuan t í a .  

¿Cómo se i n t e n t a  superar  e s t e  segundo problema? Median - 
t e  e l  s is tema de suspender l a  competencia d e l  Juzgado que ya e s t a  - 
ba i n s t a l a d o ,  e l  primero de Viña d e l  Mar, con e l  ob je to  de que e l  

nuevo, e l  cua r to ,  r e c i é n  ins t a l ado ,  empiece a acumular abso lu ta  - 
mente todos l o s  procesos que ingresen;  e s t o  por  s e i s  meses, pro  - 
r rogableso no según l o  que vea l a  Corte de Apelaciones.  

E s t e  es un proyecto de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Dos y 
no tuvo mayores observaciones en l a s  r e s t a n t e s  Comisiones. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

4.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE INSCRIBE EN EL CONSERVADOR DE BIENES 

RAICES DE LOS ANGELES LA HACIENDA "SAN LORENZO", A NOMBRE DEL SER 

V I C I O  NACIONAL DE SALUD. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  18 de marzo de 

1862, don Camilo Rodriguez, p r o p i e t a r i o  de l a  Hacienda "San Loren - 
zo", h i z o  un testamento dejando legado e s e  fundo a l a  Jun ta  Local 

de Beneficencia.  

Ahora b ien ,  l a  Jun ta  indicada  ha s i d o  sucedida l e g a l  - 
mente por e l  Se rv ic io  Nacional de Salud, de modo que en l a  ac tua-  

l i d a d  dicho Se rv ic io  es p r o p i e t a r i o  de l a  Hacienda. S in  embargo, 
cuando s e  ha  t r a t a d o  de m a t e r i a l i z a r  ... b 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNT' . - Per- 

dón. En r e a l i d a d ,  s e r i a  p r o p i e t a r i o :  por  no haber\-  k c r i p -  

ción de propiedad. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo e 
mirante.  

E l  testamento d e l  señor Rodriguez hac ia  l a  J 

documentación correspondiente  fueron enviados por  e l  Min 
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de Salud, toda vez que a l  l l egar  los  antecedentes s in  e l los  se 

plantearon dudas sobre e l  par t icu lar .  

Ahora, dentro del  régimen lega l  chileno, no basta con 
e l  t i t u l o  sino que además es necesaria l a  inscripci6n, y e l l a  no 

se  produjo porque a l  parecer no se obtuvo l a  posesión efectiva 

a l  fallecimiento del  donante y, como consecuencia de eso, no se 

pudo insc r ib i r ,  no se entregó e l  legado correspondiente. 

Tiempo a t r s s ,  e l  Servicio Nacional de Salud intentó 

u t i l i z a r  e l  procedimiento establecido por e l  a r t í cu lo  58 del  Re-  

glamento del  Conservador de Bienes Raices, que consiste en i n s c r i  - 
b i r  los  predios no inscr i tos  mediante un método que a l l í  se  indi-  

ca. Pero primero se  opuso e l  Conservador, en seguida e l  Juzgado 

y luego l a  Corte, no porque e l  Servicio no fuera e l  dueño, sino 

debido a que e l  a r t i cu lo  58 ya mencionado estatuye que e l  sistema 

de inscripciones reglado por 61 es sólo para actos entre  vivos, y 
en e s t e  caso hay una sucesión. 

Por eso no pudo operar e l  mecanismo de insc r ib i r  e l  

predio en esa forma. 

Ahora bien, como e l  Servicio Nacional de Salud requie- 

re ,  dice e l  Mensaje, legal izar  sus t i t u l o s  para e l  efecto de po- 

der implementar l a  po l l t i ca  económica del  Gobierno, l e  es indis-  

pensable insc r ib i r  e l  predio porque de l o  contrario,  a l  querer 

venderlo, no habria personas interesadas en comprarlo por l a  even - 
t u a l  incertidumbre en cuanto a l a  propiedad de él. 

Esa es l a  razón de ser  de l  Mensaje de l  Ejecutivo. Así 

l o  comprendieron l a s  Comisiones Legislat ivas.  Las Comisiones Uno 

y Dos estuvieron de acuerdo oon l a  idea de l eg i s l a r ,  y l a  Tres, 

que a l  comienzo había tenido problemas derivados de l a  f a l t a  de 

documentos, cuando los  recibió me hizo saber por of ic io  que tam- 

bién concordaba en l a  idea de l eg i s l a r .  

De t a l  manera que l a  in i c i a t iva  intenta ,  en su a r t l c u  - 
l o  lo, u t i l i z a r  a& procedimiento de inscripci6n muy similar a l  

del  a r t i cu lo  58 del  Reglamento, a l  que no se pudo recur r i r  por r e  

f e r i r s e  a actos entre vivos. Y en e l  a r t i cu lo  2" se da a 

cripción l a  calidad de posesión regular e 

de diez años a f i n  de que e l  predio quede 

los t i t u l o s .  

En e l  curso de l  trámite leg is la t ivo , la  Comis 

l a t iva  Uno había planteado una observación re l a t iva  a l a  

de que se pudiera apl icar  como mecanismo e l  sistema de sa 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

pleado por un decreto ley que regló sobre eso. 

La Comisi6n informante estimó, y asi se lo rogó el Mi - 
nisterio de Salud, que no se debia emplear ese procedimiento por - 
que en definitiva tendria el inconveniente de postergar la deci- 
sión del problema todos los meses que fuera necesario hasta que 

se agotara el sistema administrativo en virtud del cual se puede 
sanear la propiedad a través de ese sistema. 

De tal manera que habigndose fiormulado estas observa- 

ciones por la Comisión informante, que es la Dos, ella plante6 
el texto que se ha distribuido y que he relatado, señor Presiden 

te. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ofrezco la pa - 
labra. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No 

hay observaciones . 
El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ha- 

bria una sola que tuvimos presente nosotros. 

En realidad, nadie discute el dominio del Servicio Na - 
cional de Salud sobre la Hacienda San Lorenzo, pero me dicen que 

poaria existir un problema de limites con los vecinos al no haber 

información fisica de cu5l es la actual propiedad. Serfa necesa- 
rio esclarecer eso antes de dictar la ley. 

Es el finico problema: cuáles son los deslindes o si 
corresponden a los que recibió la Beneficencia el 18 de marzo de 

1856 (sic). 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Y posterior - 
mente puede haberse ido parcelando. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y 
no sabemos si los deslindes primitivos son los actuales. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Eso se puede su- 
perar mediante el sistema de minuta. La inscripción debe hacer- 
se con una minuta y en ella se fijan los limites actuale . fi 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA 
sobre esos limites actuales cualquiera de los vecin 
ciar juicio. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Si. S 
error en la información, evidentemente hay un juicio. 

El señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Si hay 
en la minuta, como el Conservador está obligado a inscri 

existe la posibilidad de juicio. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Está vendida 

l a  hacienda? 

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- No, m i  General. 
Se l e  da e l  t i t u l o  saneado. 

Un señor ASISTENTE.- Esa es otra cosa rara que t iene 

e l  Min-isterio de Salud: esta gerencia agrlcola, absolutamente 

fuera de su función y ... (no se captan las  dltimas palabras). 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Tienen con- 

templado vender la?  

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- S i ,  m i  General. 

Ese es e l  prop6sito y precisamente para obtener recursos para 

aplicarlos en Salud. Se han generado una cantidad de problemas 

importantes en l a  actual administraci6n agricola, hay di f icul ta  - 
des laborales, etcétera.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 

¿Está ahi e l  Open Door? 

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- No, m i  Almiran- 

te .  

Ha habido c r i t i c a s  hasta de l a  Contraloria por  l a  for - 
ma como manejaba eso l a  persona que estaba a cargo. 

--Se producen diversos diálogos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Res - 
pecto de l a  Hacienda, pueden haberla comprado o pueden haberse 

modificado los  deslindes. ¿Cuáles son los limites? Nadie los 

sabe. No se inscribieron por omisi6n. 

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Por eso señalé 
que es muy importante l a  delimitación de los deslindes. S i  coin - 
ciden con un r f o  o con un camino no habria problemas. , 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los 
oficiales.  

--Nuevamente intercambian opiniones varias 
a l a  vez. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

\ 5.- POSIBLES ALCANCES DE GAMNTIA CONSTITUCIONAL RELATIVA A DERECHO 

DE PROPIEDAD, EN CUANTO A SU INTEPSRETACION EN MATERIA PREVISIO 
- 

NAL . 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Hay una ley que 

nos puede crear un problema muy grave . . .  (no se capta l o  que 

agrega a continuación) ... 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Noso - 

t ros  no hemos v i s to  es ta  ley.  

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.-  No l a  han v is to .  Yo 

se  l a  explicaré. 

S i  me permite, Presidente, ex is te  e l  siguiente problema que 

realmente preocupa a l  Ministerio de Hacienda y a l  de Jus t i c i a .  

En materia de derechos adquiridos hay dos t e s i s :  una que 

yo llamarla "s imil is ta" ,  que considera derechos adquiridos tanto 

a cualquier derecho que e s t é  incorporado a l  patrimonio, como a 

algunos casos de meras expectativas, y una t e s i s  de Derecho Admi 

n i s t r a t ivo  que ha sostenido de manera re i terada l a  Contraloria 
General de l a  RepGblica, segGn l a  cual no es  derecho adquirido 

sino aquel que realmente ingresó a l  patrimonio de determinada per 

sona. 

La segunda se  evidenció con dos defensores i r reconci l ia -  

bles  con motivo de l a  ley 12.428, en 1957, que aumentó e l  requis i  - 
t o  de permanencia en l a  ins t i tuc ión  para l a s  Fuerzas Armadas. 

Como ustedes recordarán, anteriormente habia derecho a 

perseguidora con diez años, lapso que l a  ley 12.428 subió a 15. 

¿Qué ocurrió en ese entonces? Y de ah i  l a  inquietud. Relato es - 
t o  porque más de alguien podria sostener que e l  decreto puede ser 

innecesario. 

En ese momento l a  Contraloria General de l a  Repcblica sos - 
tuvo que l a s  personas que no tenian e l  nuevo requis i to  para obte- 

ner l a  pe,rseguidora l a  habian perdido, porque és ta ,  que es l a  ex- 

pectativa de un aumento de pensión s i  suben los  sueldos de a c t i v i  - 
dad, era  simplemente una expectativa porque estaba sujeta  a con- 

tingencias futuras e inc ier tas ,  y que l a  garantia del  derecho de 
propiedad solamente protegia e l  monto global alcanzado en un mo - 
mento determinado por l a  pensión respectiva, pero no protegia e l  

sistema de reajuste ,  futuro e incier to ,  que l a  pudiera benekiciar. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA J U  TA.- p c  
sar  de que nadie l o  hubiera dicho. i k 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA. -  Claro. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- 

muy importante, porque s i  l a  ley l e s  da esa posibilidad e 

pectativa lógica, lega l  y propia de quienes tienen ese 
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Por l o  t a n t o ,  no es a s í  como a s í .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Justamente ,  Almiran- 

t e ,  l a  t e s i s  de l a  C o n t r a l o r í a  e r a  l a  c o n t r a r i a  de l o  que u s t e d  

s o s t i e n e ,  y decía: "Aqui se está pro teg iendo  monto g l o b a l  i n c o r -  

porado a l  patr imonio;  e s a  expec ta t iva  e s t a b l e c i d a  en l a  l e y  e s  

mera e x p e c t a t i v a  y no es derecho adquir ido".  

Pero ¿qué pasó? Que l a  inqu ie tud  suya, Almirante,  fue  

acogida por  l a  Cor te  Suprema de J u s t i c i a  . . .  
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Con 

toda j u s t i c i a .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- ... y en e s e  momento 

e l  F i sco  entonces  pe rd ió  un p l e i t o  muy importante ,  muy gravoso 

pa ra  e l  e r a r i o ,  y me e s t o y  r e f i r i e n d o  a l  año 1962, cuando ocu - 
r r i ó  esa cont ingenc ia .  

Con p o s t e r i o r i d a d ,  l a  Cor te  Suprema, a m i  modesta mane- 

r a  de ver, se f u e  h a c i a  e l  l ado  de l a  buena d o c t r i n a ,  que seria 
l a  de l o s  derechos adqu i r idos ,  monto incorporado a l  patr imonio,  

y no l a  d e l  r e a j u s t e  f u t u r o  aunque e s t é  e s t a b l e c i d o  en l a  l e y .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- O s ea ,  

s e  desd i jo .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Se d e s d i j o  l a  Cor te  

Suprema y s e  u n i f i c a r o n  l a s  j u r i s p r u d e n c i a s  a d m i n i s t r a t i v a  y c i  - 
v i l i s t a ,  que e r a  e l  c r i t e r i o  de l a  Cor te .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Lo 

que no q u i e r e  d e c i r  que sea  lóg ico .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Lo que no q u i e r e  de- 

c i r  que s e a  lóg ico ,  Almirante,  y de a h i  l a  i nqu ie tud  , y s u  j u s  

t i f i c a c i ó n ,  po r  p a r t e  de  l o s  M i n i s t e r i o s  de  Hacienda y de J u s t i  

tia. 

En e s t e  momento, en que e l  d e c r e t o  l e y  2.448 derogó l a  

perseguidora  y de jó  a l a s  pensiones  de r e t i r o  y montepío s u j e  - 
tas a normas de r e a j u s t e  d i r e c t o  y no con r e l a c i ó n  a 

b i l i d a d  de l o s  sue ldos  en  a c t i v i d a d ,  s e  han p resen tad  
j u d i c i a l e s  por  p a r t e  de numerosos func iona r ios  p d b l i c  

tando l o  s i g u i e n t e :  "Señores, e s t e  d e c r e t o  l e y  2.448 
t i t u c i o n a l  por  haber  derogado un derecho de propiedad 

nerando e l  No 10 d e l  a r t i c u l o  10 de l a  Cons t i t uc ión  Po1 

porque l a  perseguidora  e s  un derecho adquir ido".  
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En es te  ins tan te ,  l a  Corte de Apelaciones de Santiago de - 
sestimó un recurso de protección interpuesto en ese sentido, pero 

no l o  desestimó por e l  fondo --y por e l l o  me volvió a surgir  l a  

inquietud de l a  necesidad de d ic ta r  e l  texto que señalo--, sino 

que se  ganó ese recurso por secre ta r ia :  se  d i jo  que estaba mal 

interpuesto, que estaba fuera de plazo, que no se  habla interpe- 

lado a l a  persona que correspondia. 

Por l o  tanto,  en e l  fondo nosotros todavia tenemos es t a  

espada de Damocles sobre l a  cabeza, que l e  puede costar  a l  era- 

r i o  . . .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Cuatrocientos 

ochenta millones de dólares. 

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA.-  . . . de cuatrocien - 
tos ochenta a quinientos millones de dólares, suma que s igni f ica  

e l  quiebre de todo e l  sistema económico chileno gracias a un even - 
t ua l  . . . (no se  escuchan l a s  dltimas palabras) . 

--Hay diversos diálogos. 

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA.- En consecuencia, re-  

p i t o ,  s i  bien pudiera estimarse que en es t e  momento no tenemos 

problemas porque de hace un tiempo a e s t a  par te  l a  jurispruden - 
c ia  nos favorece, como Ministra de J u s t i c i a  no l e s  puedo garant i  - 
zar que e l  dia  de mañana esa jurisprudencia vaya a se r  idéntica 

y que su eventual cambio no nos cueste más de 500 millones de 

dólares. 

Por eso, Presidente, hemos propuesto una norma de rango 

constitucional que in te rpre ta  e l  Acta Constitucional N o  3 ,  cuyo 

texto recoge l a  garantia del  derecho de propiedad en e l  N o  1 6  de 

su a r t icu lo  lo .  

La disposición que proponemos es muy breve: consta de 

un ar t icu lo  finico que agrega un ar t icu lo  10, t r ans i to r io ,  a l  Ac - 
t a  Constitucional N o  3 ,  y es del  tenor siguiente:  

"Declárase, interpretando e l  N o  1 6  del  a r t icu lo  l o ,  que, 

en materia de seguridad soc ia l ,  e s t a  garantia sólo ampara e l  r e  - 
conocimiento de los  beneficios establecidos en l a  legiAlaci n v i  t - gente a l a  época en que dicho beneficio se  impetra," -\es d , ~ c i r ,  

;\ e l  beneficio que e l  hombre incorporó a su patrimonio, en\el q p  - 
mento de incorporarlo-- "y en l o  que dice relación c 
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sistemas de actualización o reajuste de dichos beneficios, pre- 

valecen las normas de nuevas leyes dictadas con posterioridad 

al otorgamiento del beneficio". 

En slntesis, esta interpretación reconoce Ba jurispru- 
dencia administrativa e invariable y la actual jurisprudencia 

de la Corte Suprema, pero no nos garantiza que sea siempre. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Habia un consi - 
derando . 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Hay un considerando, 
Presidente, que dice que es indispensable evitar toda interpre - 
tacibn errada acerca del verdadero sentido y alcance de la ga- 

rantía contemplada en el artfculo lo, No 16, del Acta Constitu 
cional No 3, en relación con los derechos de la seguridad so- 

cial y a fin de poner a cubierto a los sistemas previsionales 

vigentes de toda inestabilidad. 

Esa es la fundamentación filosófica. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿No convendria 
mencionar que ya hubo una resolución. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Casi no seria indis 
pensable, Presidente. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- "Considerando: 
11 que en tal año la Corte Suprema de Justicia ... . 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Esa podria ser una 
declaración. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- l 1  ...j unto con 
la Contraloria General de la República establecieron tal y cual 

11  cosa . . . . 
La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Si US. me autoriza, 

Presidente, yo lo podria decir cuando me preguntaran el alcance 
de la ley. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En bue - 
nas cuentas, la ley les expropió, a los que tenian derecho a la 

pensión perseguidora, la facultad de que sea perseguidora. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Asi es. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JU 
en el Acta Constitucional No 3 se señala lo siguiente: 

puede, en caso alguno, ser privado de su propiedad, o bi 
bre el que recae, o de alguno de los atributos o facultad 
ciales del dominio, sino en virtud de ley general o especi 
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autorice l a  expropiación por causa de u t i l idad  pública o de in-  

te rés  social  o nacional cal i f icada por e l  legislador". 

La señorita MINISTRA DE J U S T I C I A . -  Precisamente, A l m i  - 
rante,  usted es t á  dando l a  razón de l o  indispensable de firmar 

e s t e  proyecto, porque s i  esa t e s i s  suya es acogida nuevamente 

por l a  Corte Suprema . . .  
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En ese 

texto es tá  e sc r i to  que nadie puede ser  expropiado, salvo por i n  - 
t e rés  nacional; y en e s t e  caso no hay in te res  nacional: hay in-  

tereses privativos de algún grupo. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Pero eso no era  propie- 

dad de é l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- iC6 - 
mo no iba a ser  propiedad s i  una ley l e  habla dicho que una vez 

que se  r e t i r a r a  y empezara a r ec ib i r  una pensión -- re i tero:  una 

ley-- tendrla derecho a ese beneficio? Sin embargo, ahora se l o  

quitan y l e  están ret irando l a  propiedad de un beneficio que l a  

ley derogó. 

Por l o  tanto,  e l l o s  tienen toda l a  razón. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Entonces, tampoco se po 

drian poner impuestos, Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i  s e  

puede. No t iene nada que ver una cosa con o t ra .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es una expectativa. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es 10 
mismo que s i  usted me estuviera hablando en chino y yo en japo - 
nés. Son dos idiomas d is t in tos .  

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Almirante, esa t e s i s  

suya fue justamente l a  que sostuvo durante algunos años l a  Cor- 
t e  Suprema, pero luego . . .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No 

soy j u r i s t a . .  . (no se  entiende e l  término de l a  f rase)  . . . 
La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- Por eso 

ted coincide con e l  c r i t e r i o  de muchos años de l a  

m a ,  pero luego cambió de parecer. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNT 

cosas de lógica de Huachipato; es decir ,  duras as% como 
r ro ,  que s i  l e  cae a uno en l a  cabeza l o  mata. 

E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S 
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d i  bien los  ejemplos que dio Mónica, creo que no es exactamente 

l o  mismo. 

Tengo entendido que l o  que ah i  se  estaba viendo era de 

gente que todavia no habia jubilado. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.- No. Estaban jubila-  

dos. 

E l  señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Eran 

anter iores .  Me re f i e ro  a cuando se aumentó de 10 a 15  años. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.-  Estaban jubilados. 
La única modalidad d i s t i n t a  era  que en ese caso segufa vigente 

e l  régimen de reajustabil idad sobre l a  base de nuevos y diferen - 
t e s  requis i tos ,  y en e s t e  otro ,  en v i r tud  de l  2.448 desapareció 

e l  sistema mismo de reajustabil idad automática. 

E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S1 .  Co- 

r rec to .  

Lo lamento, pero en es t e  aspecto yo estoy de acuerdo 

con e l  Almirante. No me re f i e ro  a l a  conveniencia o no conve- 

niencia de l  Gobierno o a l a  conveniencia nacional. En realidad,  

s i  nos ganan algo a s i ,  verdaderamente se r i a  una ca tás t rofe  na - 
cional.  Lo digo seriamente: se r í a  una catás t rofe  nacional. Sin 

embargo, m i  impresión personal es que e l  Almirante t iene  razón. 

Estoy completamente de acuerdo en que cuando en su tiem - 
po nosotros hicimos esto fue debido a conveniencia nacional, pe - 
ro  en e l  fondo, meditando es t e  asunto, no l o  veo tan claro.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Cuando se derogaron l a s  

perseguidoras, a continuación sucedieron c i e r t a s  cosas. Una de 

e l l a s  fue que se pudo transformar en imponible e l  sueldo. Enton - 
ces, ya hay agua corrida.  

Lo lamento mucho, pero creo que es to  es ... (no se  en- 
tiende e l  f i n a l  de l a  f rase .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Los antiguos no 

se  bañan en l a s  mismas aguas que los  nuevos. 

~l señor MINISTRO DE HACIENDA.- Claro. \ 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Lo 

impusieron; l e s  f a l t ó  un requis i to .  Ahora, s i  e l 1  
poner l a  diferencia durante tantos años, es o t ra  cos 
rep i to ,  a e l los  l e s  f a l t a  un requis i to .  S610 estan us 

do de l o  que van a r e c i b i r ,  pero no han aportado l o  qu 

cotizando los  actuales. 
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E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ade - 
más, siempre s e  d i c e  que una l e y  se puede mod i f i ca r ,  derogar  o  

reemplazar por  o t r a  l e y .  Bueno, a  m i  j u i c i o  entonces  aqui  nos 

estamos ahogando en un vaso de agua. 

S i  en un momento dado l a  M i n i s t r a  t i e n e  que deshacerse  

de más de 500 mi l lones  de d ó l a r e s ,  que no tenemos, debemos h a  - 
c e r  o t r a  l e y  s e a  como s e a ,  y de e s e  modo e l  problema habrá  desa  - 
parec ido .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pido 

l a  p a l a b r a .  

Yo no acepto ese c r i t e r i o  j u r i d i c o  . . . (no s e  cap tan  

l a s  p a l a b r a s  s i g u i e n t e s ) ,  y  eso l o  es ta r iamos  firmando n o s o t r o s ,  

i n c l u s o  yo.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Usted f i rmó l a  o t r a  l e y ,  

Almirante .  

E l  señor  ALNIUNTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S i .  

Lo s é ;  pero  l o  h i c e  en  un momento en que Ch i l e  n e c e s i t a b a  de 

eso .  E l l o  no sucede ahora .  Hoy d i a ,  como l o  ha  d i fundido  e l  M i  - 
n i s t e r i o  de Hacienda, l a  s i t u a c i ó n  de l a  hacienda p b b l i c a  es t a l ,  

que no n e c e s i t a  de nada.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Ahora l o  necesitamos 

más que a n t e s .  

E l  señor  ALMIUNTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Voy a 

l o  s i g u i e n t e .  

Concuerdo con e l  P r e s i d e n t e  en cuanto a  que e s a  gen te  

no impuso pa ra  ob tener  t a l  b e n e f i c i o ;  pero é s t e  s e  l e  concedió 

por  l e y  de l a  Repbbl ica ,  s e a  buena o  s e a  mala. Repi to  : f u e  una 

l e y  de l a  Repbblica.  Ahi e s t á  l a  s e r i e d a d  p b b l i c a  d e l  Estado,  
comprometido a  o t o r g a r  e s e  t i p o  de b e n e f i c i o s .  

Por cons igu ien te ,  hoy no  podemos l l e g a r  y q u i t á r s e l o .  
Suprimimos e l  b e n e f i c i o  du ran te  un t iempo, pero  siempre s e  d i j o  

que s e  r epondr l a ,  porque e r a  a lgo  que e l l o s  habian logrado .  ¿Y 
ahora  vamos a  d e c i r  por  o t r a  l e y  que no cuando e l l o s  r 

en c i r c u n s t a n c i a s  de que h a  quedado e s t a b l e c i d o  en un 

t i t u c i o n a l  que nad ie  puede ser pr ivado  de l a  p ropieda  

t i e n e ,  y  en e s t e  caso d icha  propiedad s e  l e s  d i o  por 

p e c i f i c a  de l a  Repbbl ica ,  aprobada por  e l  Congreso de l a  
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El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Cuando 
nosotros firmamos ese decreto ley sabiamos perfectamente bien 

lo que ocurrirla. Estabarnos conscientes de que iban a reclamar. 

Como es lógico, no sabiamos a qué recurso recurririan, pero es- 

to no es una novedad. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ahora es más grave que 
antes. 

El señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y to - 
davia puede ser mucho mas grave. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Recuerden lo que conver- 
samos cuando se derogb la perseguidora. De hecho ya se habia de - 
rogado nominalmente por la via de transformar en "pitutos" los 

aumentos de remuneraciones para los actualmente en servicio y, 
entonces, efectivamente quienes tenian perseguidora gozaban de 

un derecho nominal por no poder ejercerlo debido a que todo el 

aumento de remuneraciones era no imponible. 

Por otro lado, sobre la base de que se termin6 con la 
perseguidora se dijo que todo lo que no era imponible se trans- 

formaba en imponible. Entonces, recién ahora pasa a ser intere- 
sante el poder irse en contra de la ley, pero eso seria una bur - 
la, seria una burla para el pais. 

Por eso, ahora es mas grave que antes. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Real - 
mente, la reajustabilidad y todo eso nos tienen sin cuidado. Pe m 

ro en el fondo hay una sola cosa que les molesta a los interesa 
m 

dos: que ahora haya retirados con un sueldo diferente al de 
ellos; o sea, que existan dos categorias de jubilados. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por 
supuesto: de primera y segunda clase, como dicen ... (no se es- 
cuchan las dltimas palabras). 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- "Retira - 
dos pobres" y "retirados ricos", y es lo Gnico que les molesta. 

En realidad, no estan mal, pero no les molesta lo relativo a 
la perseguidora, sino la diferencia de pensiones de los distin- 
tos retirados; o sea, nuev-amente es un problema de 
nes. Una persona no es pobre sino en relación con 1 
que se esta midiendo. 

Por consiguiente, ése es el problema. 

La verdad es que al otro lado de quienes estan 
do los derechos tampoco existe una situación exeesiv 
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pia ni altruista. Eso es efectivo. Ademss, en una época todo 
lo arreglaban con "pitutos". 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Ellos están co - 
locando como pantalla el problema de la diferencia. Sucede lo 

mismo que cuando en una escuela un alumno dice que no reclama 
por la nota, sino por estimar que su trabajo está mejor que el 

que obtuvo la nota más alta. 

Aqui no están reclamando la nota. Eso es como una for 

ma de presentacibn, pero en el fondo &se es el motivo del re - 
clamo. ... (no se capta el comienzo de la frase) ... también 
puede reclamar lo mismo contra el Banco del Estado, e igualmen 

te el señor Almirante, el General Mendoza y el General Matthei, 

porque un funcionario de esa entidad bancaria gana 100 mil pe- 
sos y todos estamos ganando 58 mil. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Jus - 
to o injusto, Presidente, quiero hacer presente que estoy dis- 
puesto a firmar. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pido 

la palabra. 

. . . (  no se entienden las primeras palabras) ... de la no 
existencia de la perseguidora cuando el Ministro de Hacienda 

presentó esta ley, y manifesté que era uno de los engaños más 

burdos de los Gobiernos pasados el haber asegurado que habia per 

seguidora, por cuanto los aumentos de sueldos que habramos teni - 
do nosotros,en servicio activo, con relación a los que estaban 

en retiro, no podian ser utilizados por quienes estaban jubila- 
dos por no ser imponibles, por equis razones. 

Yo estuve en una reunión de retirados y les hice presen - 
te que la perseguidora no existia desde muchlsirnos años. Desde 
el primer dia que dijeron que no era imponible el primer "pitu- 

to" que se dio, desde ese momento desaparecí6 la perseguidora 
como tal. 

Como recordarán, a fines de 1973 o comienzos de 1974 re - 
bajamos las pensiones en 20% porque Chile no podia pagarlas. To - 
dos aceptaron hacer el sacrificio, pero no se les 
seguidora. Esta la suprimimos alrededor de 1976 6 

En consecuencia, puede quedar, o debe qued 
ponerse lo que fue la perseguidora para aquellos que 

recho a ella, en las mismas condiciones en que la tuv 

que no quiere decir que la tengan. Pero, reitero, no 1 
mos el derecho que les concedió la ley, porque eso es 

piedad de ellos. 
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Pero e s  p l a t a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No 

l o  e s .  Solamente s i g n i f i c a r i a  p l a t a  en caso de que s e  considere 

l a  perseguidora en l a s  condiciones d e l  sueldo nues t ro  a c t u a l ;  

pero en l a s  condiciones d e l  sueldo de e l l o s ,  que s e  r e t i r a r o n ,  

t e n d r i a  que s e r  a s i .  

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.- Una observación j u r i -  

d i ca :  s i  s e  dec la ra ra  l a  i n a p l i c a b i l i d a d ,  por i n c o n s t i t u c i o n a l ,  
de l a  l e y  d e l  año 1979, qu ie re  d e c i r  que e l l a  e s t aba  mal d ic t ada  

y ,  por l o  t a n t o ,  r i g e  plenamente l a  perseguidora con l a s  r e n t a s  

de hoy d i a .  

Por l o  t a n t o ,  no r i g e n  l a s  condiciones a n t e r i o r e s ,  s i -  

no l a  r e n t a  a c t u a l .  

--Hay d iversos  diiilogos. 

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR.- S i  v o l v i e r a  a l  s i s t e  - 
ma a n t e r i o r ,  no t e n d r i a  t a n t a  gravedad, pero r e t o r n a  a l  s is tema 

de hoy. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pido 

l a  pa labra .  

De todas maneras, en ningOn caso f i r m a r i a  ahora e s t a  

l e y  pues debo e s t u d i a r l a  m á s  a fondo. M i s  argumentos s e  han ba 

sado en l o  que recuerdo,  pero hay aspectos  que debo v e r  en l e  - 
yes d ic tadas  y en d ispos ic iones  promulgadas a f i n  de ve r  h a s t a  

dónde e s  pos ib le  que e l l a  s e  ap l ique  s i n  que nosot ros  mismos 

nos expropiemos e l  apoyo de toda l a  gente  que podemos t e n e r  en 

l a s  Fuerzas Armadas, porque eso e s  l o  que estamos haciendo con 

e s t o :  expropiarnos toda l a  gente  que nos apoya y que e s t á  en r e  - 
t i r o .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- D i r i a  que hay una pe - 
queña d i f e r e n c i a  de conceptos. E l  señor Almirante t e n d r l a  toda 

l a  razón s i  realmente l a  perseguidora fuese  un derecho adqu i r i -  

do. A m i  par t icu larmente  no me cabe l a  menor duda de que e l  de- 

recho a l a  perseguidora e s  una mera expecta t iva  y no un derecho 

adquir ido y ,  por l o  t a n t o ,  yo no puedo hablar  de expropiacibn. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Le c 

e l  g i r o  a l  negocio: en vez de dá r se lo  con imposiciones 
ban con . . . (no s e  captan las d l t imas  pa labras)  . . . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA J U N  

r o  no va r i aba  e l  concepto de perseguidora.  
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La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA.- S i ,  variaba,  Almiran- 

t e ,  porque justamente durante 15 años yo f u i  Jefa  de Previsión So - 
c i a l  en l a  Contraloria General de l a  Repbblica, y  d i r í a  que toda 

l a  jurisprudencia administrativa creada en ese organismo en los  

últimos años me correspondió a  m i  d i r i g i r l a ,  o r ien tar la  y  e s c r i  - 
b i r l a ;  o  sea ,  es una materia que conozco muy, muy bien,  y  logré 

--creo que eso fue un gran éxi to-- ,  logré,  r e i t e r o ,  convencer en 

e l  último tiempo a  l a  Corte Suprema de J u s t i c i a  de esa t e s i s  mia, 

en e l  sentido de que los  derechos adquiridos protegian e l  monto 

global de l a  pensión y no los sistemas futuros de rea jus tes ,  por- 

que ése es un "car r i l "  futuro inc ier to  y ,  en consecuencia, no se  

compadece con e l  concepto administrativo de derecho adquirido 

--y és tas  son leyes de orden público--. La Corte Suprema acogió 

ese c r i t e r i o .  

Por l o  tanto,  l a  norma in terpre ta t iva  que proponemos en 

es t e  instante  e s t %  sancionando por escr i to  lo  que l a  Contraloria 

sostuvo toda una vida y  l o  que l a  Corte Suprema viene sustentan - 
do reiteradamente de hace un buen tiempo a  e s t a  par te .  

Inclusive,  hay colegas, c i to  e l  caso del  General Lyon, 

que me dicen que es ta  ley es innecesaria porque l a  Corte Suprema 

t iene ese c r i t e r i o  en l a  actualidad. Entonces, nosotros no pode - 
nos decir  que un órgano como l a  Contraloria y otro  como l a  Corte 

Suprema tengan un c r i t e r i o  tan a r b i t r a r i o  o  tan absurdo que no 

podamos siquiera r a t i f i c a r l o .  Estamos rat if icando ese c r i t e r i o ,  

estamos poniéndonos a  cubierto de que eventualmente l a  Corte Su- 

prema pudiese cambiar de parecer y  volver a  l a  jurisprudencia 

que tuvo durante un tiempo, en época an ter ior .  Estamos poniendo - 
nos a  cubierto,  pero sancionando l a  opinión suprema actual  y  l a  
interpretación de siempre de l a  Contraloria, y  l e  pedir ia  a l  Ge- 

nera l  Lyon r e c t i f i c a r  o  r a t i f i c a r  l o  que estoy aseverando. 

E l  GENERAL LYON, ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- ES to- 

talmente efectivo.  En l a  actualidad, tanto l a  Contraloria Gene- 

r a l  de l a  República como los Tribunales de J u s t i c i a  sostienen pre - 
cisamente esa t e s i s  en cuanto a  que l a  perseguidora no es un de- 

recho adquirido, sino que és t e  . . .  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Es cu 

reciben. 

E l  GENERAL LYON, ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL. - \Exa\,ta - 
mente. Digamos, se  r e f i e r e  a l  monto a l  momento . . .  (no S 

chan l a s  últimas palabras).  Esa es l a  actual  jurisprudenc 
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Un señor ASISTENTE. - Hay un hechd práctico. Durante 20 

6 25 años, los pensionados se acostumbraron, cuando iban a la Ca - 
ja, a mirar sus papeletas de pago,y todos tenian la misma. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. Algunos re- 
cibian más: los que habian sido paracaidistas, los que eran de 

Estado Mayor.. . 
Un señor ASISTENTE.- Si, mi General. Pero hoy dia, efec - 

tivamente, existe una diferencia entre los jubilados antiguos y 

los de ahora, y ése es el motivo del reclamo. 

Tal como lo plantea la señorita Ministra de Justicia, j~ 
ridicamente el problema es clarisimo: la jurisprudencia está uni - 
formada. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pido la 
palabra. 

Nosotros tenemos la responsabilidad politica del pais. 

No la Contraloria ni la Corte Suprema. Por lo tanto, nosotros 
dictaremos la ley de acuerdo con lo que politicamente convenga. 

--Diversas personas intercambian opiniones a la vez. 

El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En el fon - 
do, la única respuesta verdadera a los señores es la siguiente: 
"Ustedes se están comiendo el plato que ustedes mismos se prepa- 

raron: el plato de los "pitutos"; o sea, nadie les ha quitado un 
peso". 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Si, porque cuando 
salian los "pitutos" ellos los aceptaron cuando estaban adentro. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Asi es. 
Entonces, en el fondo es eso: ellos se prepararon el plato, lo 

aceptaron y se lo sirvieron. Bueno, que hoy se lo coman. Y no se 
les ha quitado un peso. 

--Hay diversos diálogos. Esta parte del debate esta muy 
confusa. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Noso- 
tros, por ley de la Repdblica, disminuimos en 20% las pensiones. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Se recuperaron. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Recobrar n t o. 1 + 
El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- 

co: nunca dijimos, y lo manifesté yo en varias oportunid 
se restituia el 20%. Fuimos reponiéndoles lo que habian pe 

por diversas leyes menores, pero nunca declaramos eso, como 
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timos cuando se supr imió e l  20%. 

E l  s eño r  MINISTRO DE HACIENDA.- Se  a c l a r ó  que era r e p o s i  - 
c i ó n  d e l  20%. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Eso 

no se d i j o .  

E l  s eño r  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Se l o  m a n i f e s t é  

a todos  en  r eun ión  de  Genera les .  Es t aba  p r e s e n t e  e l  M i n i s t r o .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No se 

d i j o  e s o .  Se expresó  que se i r f a  reponiendo e l  20% en  t r o z o s  de  

c inco  en  c i n c o ,  l o  que d u r a r l a  un número e q u i s  de  años .  

E l  s eño r  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Esa  es o t r a  c o s a .  

Es to  es d i s t i n t o .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Voy 

a l o  s i g u i e n t e :  que  nunca t u v i e r o n  ese 100%. 

E l  s eño r  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. Ese es e l  

sue ldo  en  a c t i v i d a d .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Los r e  - 
t i r a d o s  nunca p e r c i b i e r o n  e l  100% d e l  s u e l d o  en  a c t i v i d a d  p o r  l a  

. . . (no se cap t an  a lgunas  p a l a b r a s )  . . . , y l legamos a l a  conc lu  - 
s i ó n  de  que t e n l a n  m á s  o menos d e l  72 a l  75% d e l  s u e l d o ,  en  las  

mejores  cond ic iones .  Empezamos a r e p o n e r l e s  e s t o ,  pe ro  nunca d i -  

j imos tampoco . . . 
E l  s eño r  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Y no l o  podemos 

d e c i r .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S í ,  

podemos. 

E l  s eño r  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No, porque a l  
l ado  de  n u e s t r o s  r e t i r a d o s  hay muchfsimos j u b i l a d o s  civi les  que 
también l l e g a r á n  a q u i  a l o  mismo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Deseo 

que comprendan m i  c r i t e r i o .  Yo no p re t endo  que en este momento 

l o s  j u b i l a d o s  vue lvan  a ganar  e l  100% d e l  sue ldo  en  a c t i v i d a d .  

Eso jamás se m e  ha  pasado p o r  l a  mente. I n t e n t o  que 

c i ó n  sea t a l ,  que no q u i t e  p o s i b i l i d a d e s ,  que sea 

con l o  que hemos s o s t e n i d o  desde un p r i n c i p i o .  

E l  s eño r  GENERAL PINOCBET, PRESIDENTE.- La 

J u s t i c i a  d i c e  l o  s i g u i e n t e ,  y a s f  p r e s e n t a r á  e l  p royec to :  

t o s :  l o s  dictámenes de  l a  C o n t r a l o r f a  General de  l a  
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fechas t a l  y t a l ; "  --debe haber un dictamen general-- "el  fa-  

l l o  cie l a  Corte Suprema de J u s t i c i a  sobre t a l  cosa, e s t a  Junta 

de Gobierno acuerda l o  siguiente:".  En seguida, se  d i r f a  que 

solamente se  considera como derecho adquirido l o  que es t á  impe- 

trado. Seria un decreto muy breve, con una f r a s e ,  y eso l o  di-  

ce todo. 

La señorita MINISTRA DE JUSTICIA.-  Mañana l o  t r ae ré ,  Pre - 
sidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Con esto  deja- 

mos terminada es t a  materia. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay un antecedente 

muy interesante señalado por l a  Ministra de J u s t i c i a ,  y se  me 

ocurre que podría serv i r les  a los  Gabinetes, en especial a m i  A l  - 
mirante, que es t á  con e l  problema de un modo especifico. 

Un grupo de jubilados interpuso un recurso ante l a  Corte 

de Apelaciones y,  por l o  que he entendido de l a  información, ese 

recurso e s t á  perdido en t a l  instancia por los  interesados. Serla 

interesante que l a  documentación pert inente se  h ic ie ra  l legar  a 

los Gabinetes con e l  objeto de que pudieran evaluar e l  problema. 

~1 señor GENERAL PINOCHET , PPZSIDENTE . - No es tá  perdido 

debido a que los  hechos lleven a que sea fa l lado en contra, sino 

p o r  otros medios: porque e l  reclamo no l legó a tiempo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Serla bueno ente - 
ra rse  de los  antecedentes de eso. 

E l  señor ALMIPANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Para 

nosotros es extraordinariamente importante saber cuáles son los  

argumentos que e l l o s  están esgrimiendo para avalar su pet ic ión,  

porque los  desconocemos. Suponemos que son los  que se  han seña - 
lado, que realmente no son los  verdaderos. 

En consecuencia, s i  nosotros podemos contar con esa in- 

formación y conocerla en de ta l l e ,  podremos redactar una l e g i s l a  - 
ción mucho mejor que l a  que se  e s t á  presentando. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Es convenlente 

que e l  proyecto sea breve, basado solamente en e l  aictameni de 

l a  Contralorfa y en e l  f a l l o  de l a  Corte Suprema, y d i  

se debe considerar como derecho adquirido sólo aquello 

ha inpetrado, y nada más. Unicamente una f r a se .  

La señori ta  MINISTRA DE J U S T I C I A . -  E l  monto glob 
canzado por l a  perseguidora. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En- 

tonces, ¿para que se  hizo e l  Acta Constitucional? 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E l  Acta Consti - 
tucional no dice que no. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  S i .  

Prescribe que no en todos los  términos: "No obstante, nadie 

puede, en caso alguno, se r  privado de su propiedad, o del bien 

sobre e l  que recae,  o de alguno de los . . . " ,  etcétera .  

La señorita MINISTRA DE J U S T I C I A . -  No tienen propiedad. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S i .  

Tienen propiedad, porque hay una ley que se  l a s  da sobre e l  de- 

recho a desahucio. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La Corte Suprema ha d i  - 
cho que no l a  tienen. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Aqui están fa-  

llando l a  Contraloria y también l a  Corte Suprema. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Para 

l a  Corte Suprema no t iene  significado po l i t i co  l o  que e l los  d i -  

cen, pero para nosotros s l  l o  t i ene ,  y no podemos desentender - 
nos de é l  a l  promulgar una ley.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Dejamos en sus - 

penso es t e  aná l i s i s .  

La señorita Ministra de J u s t i c i a  presentará un proyecto 

que contenga l a s  ideas aquí debatidas, que sea muy breve, y l e  

envia un ejemplar a l  Almirante. 

--Finaliza l a  sesión a l a s  18.05 horas. 
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